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ATO CONSTITUTIVO DE SOCIEDADE SIMPLES LTDA UNIPESSOAL
Pelo presente instrumento particular, qualifica, declara e ao final assina: 

Nome (nome completo do sócio, RG e CPF estado civil (se casado o regime de bens), capacidade civil (maior ou menor de idade), nacionalidade, profissão, residência, filiação e e-mail), resolve constituir uma SOCIEDADE SIMPLES LTDA UNIPESSOAL, nos termos do Código Civil Brasileiro, Lei 10.406 de 10 de janeiro de 2002, artigo 1052 §1º e pelas cláusulas e condições seguintes;

I-DENOMINAÇAO SOCIAL, SEDE, FORO E OBJETIVOS.

ART.1 - A sociedade girará sob a denominação de (nome da sociedade) com sede e foro na cidade de Campinas, Estado de São Paulo, na (Rua, Av. Praça, - endereço completo).
ART.2- A sociedade poderá abrir filiais em qualquer parte do País.
ART.3 - A sociedade tem por objetivos (o objeto deve ser claro, detalhado e preciso).
II-DURAÇÃO E ENCERRAMENTO DA SOCIEDADE 

ART.4 - A sociedade inicia suas atividades em (mencionar a data), sendo indeterminado o prazo de sua duração.
ART.5- Além dos casos previstos em Lei, a sociedade se extinguirá por simples decisão do sócio (a). 
PARÁGRAFO ÚNICO - No caso de ocorrer à extinção da sociedade, será feito um balanço de encerramento e se existir saldo, o mesmo será destinado ao sócio (a).

III - ADMINISTRAÇÃO E REPRESENTAÇÃO DA SOCIEDADE 

ART. 6 - A sociedade será administrada e representada, ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente por (nome completo)  isoladamente, o qual assinará todos os documentos da sociedade, cabendo-lhe o privilegio do uso da firma ou nome da sociedade.
ART. 7 - Ao sócio (a) é vedado o uso da denominação social em atos estranhos aos objetivos sociais, em beneficio próprio ou de terceiros, quer sejam cartas de fianças, avais, etc. Respondendo perante terceiros pelos atos que praticar contrários ao presente artigo. 
IV-CAPITAL E RESPONSABILIDADE DO SÓCIO (A) 

ART. 8 - O capital social será de (mencionar o valor decimal e também por extenso), inteiramente integralizado em moeda corrente pelo sócio (a), divido em (quantidade) cotas no valor unitário (valor em Reais) assim distribuída: 
..........................................(nome do sócio)...... cotas cada uma - R$ ...........................

PARÁGRAFO ÚNICO - A responsabilidade do sócio (a) é restrita ao valor de suas cotas, mas responde solidariamente pela integralização do capital social (artigo 1.052 do Código Civil).

V - ENCERRAMENTO DE EXERCICIO E REMUNERAÇÃO DOS SÓCIOS 

ART. 9 - Anualmente, no dia 31 de dezembro, o sócio (a) fará um balanço com apuração de lucros e perdas da sociedade, sendo que os lucros ou prejuízos apurados serão distribuídos ou suportados pelo sócio (a) na proporção das cotas sociais, sendo facultada a manutenção dos eventuais lucros em conta de reserva para aumento de capital.
ART. 10 - O sócio (a) em atividade na sociedade terá direito a uma retirada de pró-labore, dentro dos limites da legislação do imposto de renda.

ART. 11 - Este contrato poderá ser reformado total ou parcialmente por decisão do sócio (a), devendo a eventual alteração ser averbada no registro competente.

ART.13 - O sócio (a) declara para fins de enquadramento no regime de.................................. (MICROEMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE – MENCIONAR APENAS A QUE A SOCIEDADE SE ENQUADRAR), que a receita bruta anual não excederá ao limite fixado no respectivo inciso do artigo 3o da Lei Complementar 123 de 14 de dezembro de 2006, e que a sociedade não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no parágrafo 4º, incisos I a X do mencionado artigo.
ART.14 - O (s) administrador (es) declara (m), sob as penas da lei, que não esta (ão) impedido (s) de exercer (em) a administração da sociedade, por lei especial , por condenação penal que vede , ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular , contra o sistema financeiro nacional , contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo a fé pública ou a propriedade.

CAMPINAS, (data)
Assinatura do sócio (a) (reconhecer firma)
VISTO DO ADVOGADO 
OAB no.
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